
PODER JUDICIÁRJO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

EsrADo Do TOCANTINS

RESOLUÇÃO N°. 05, DE 26 DE MAIO DE 1994.

Dispõe sobre a nova redação do
Regímento lntemo do Tríbunal Re-
gional Eleítoral do Estado do To-

cantins.

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso de suas atribuições Iegais e tendo em vista o decidido na
sessão extraordinária de 25 de maio de 1994,

RESOLVEz

Art. 1° - Alterar a redação do Regimento In-
terno do Tribunai Regional Eleitoral do Estado do Tocantins
aprovado em 10 de outubro de 1991 e respectivas modificações,
o qual passa a viger com a seguinte redaçãoz

"REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO ESTADO DO TOCANTINS

O Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Tocantins, no uso da atribuição que Ihe confere o art.

96, I, a, da Constituição Federal, resolve adotar e mandar observar o seguinte:

REGIMENTO

DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1° - Este Regimento estabelece a composição, a competência e o

funcionamento do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, bem como regula a instrução e o

julgamento dos processos e recursos que Ihe são atribuídos por lei.
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TÉTULO l

DA ORGANIZAÇÃO DO TRIBUNAL

CAPÍTULO I

DA COM POSIÇÁO

Art. 2° - O Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Tocamins, com sede
na Capital e jurisdição em todo o Estado, compõe-se:

I
v- mediante eleição, pelo voto secreto:

a) - de dois juízes dentre os desembargadores do Tribunal de Justiça;

b) - de dois juízes. dentre juizes de direito. escolhidos pelo Tribunal de
Justiça;

ll - de um juiz do Tribunal Regionai Federal da respectiva região, ou de
um Juiz federal por ele indic:':do:

Ill de dois juízes, nomeados pelo Presidente da República. dentre seis
advogados de notável sabel jurídico e idoneidade moralv indicados pelo Tribunal de Justiça

Parágrafo único - Haverá tantos substitutos quantos forem os membros
do Tribunaly escolhidos pelo mesmo procedimento.

Ard 3° - Os juízes do TribunaL efetivos ou substitutos. servirão. obrigato-
riamente, por dois anos, no mínimo, e nunca por mais de dois biênios consecutivos

Anz 4° - Nenhum juiz poderá voltar a integrar o Tribunal na mesma classe
ou em classe diversa, após servir por dois biênios consecutivos, salvo se transcorridos dois anos
do término do segundo biénio, podendo, entretanto, o substituto vir a integrar o Tribunal como
efetivo, sem se Iimitar essa investidura pela condição anterior.

§ 1° - Os biênios serão contados, ininterruptamente, a partir da data da
posse, sem o desconto de qualquer afastamento, nem mesmo decorrente de Iicenças e férias,
salvo no caso do § 4° deste artigo.

§ 2° - Para os efeitos deste artigo, consideram-se também consecutivos
dois biénios, quando entre eles tenha havido interrupção inferior a dois anos.

§ 3° - Os juízes afastados por motivo de Iicenças ou férias de suas
funções na Justiça comum, fIcarão automaticamente afastados da Justiça EleitoraL pelo tempo
correspondente, exceto quando os períodos de férias coletivas coincidirem com a realização de
eleição, apuração ou encerramento de alistamenta

§ 4° - Da homologação da respectiva convenção partidária até a apura-
ção fmal da eleição_ não poderão servir como juízes no TribunaL cônjuge, parente consangüíneo
ou aflm, até o segundo grau, de candidato a cargo eletivo registrado na circunscrição (art. 14, §3° do CE).

Art. 5° - No prazo de trinta dias, contados do recebimento da comunica-
Ção ou da publicação oñcial da escolha ou nomeação, tomarão posse os juízes efetivos perante
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0 TribunaL e os seus substitutos perante a Presidência. Iavrando-se sempre o termo competente.

§ 1° - O prazo para posse poderá ser prorrogado pelo Tribunal até mais
sessenta dias. desde que assim requeira, motivadamente. o juiz a ser empossado (art, S°, § 2°,

da Res. 9.177 do TSE).

§ 2° - Quando a recondução se operar antes do término do primeiro

biênio, não haverá nova posse, a qual será exigida apenas se houver interrupção do exercicio.

Na primeira hipótese será suflciente anotação no termo da investidura iniciaL

Art, 6° - No ato da posse, os juízes, efetivos ou substitutos, prestarão
o seguinte compromissoz “Prometo desempenhar bem e ñelmente os deveres de meu cargo, cum-
prindo e fazendo cumprir a Constituição e as Ieis"_

Art. 7° - Durante as Iicenças ou férias individuais dos juízes efetivos, bem
como no caso de vaga, serão obrigatoriamente convocados os substitutos da classe correspon-
dente.

Parágrafo único - Nas faltas eventuais ou impedimentos, somente serão
convocados os substitutos se assim o exigir o "quorum" legaL

Art. 8° - Compete ao Tdbunal a apreciação de justa causa para dispensa
da função eleitoral antes do transcurso do primeiro biênio.

Art. 9° - Perderá automaticamente a jurisdição eleitoral o membro do
Tdbunat

a) que terminar o respectivo período ou completar setenta anos:

b) que se aposentar;

c) que se tornar incompatível com as atividades da classe de que é
oriundo_

Art. 10 - Até vinte dias antes do término do biênio de juiz oriundo da
classe de magistrado, ou imediatamente depois da vacãncia do cargo por motivo diverso, o
Presidente comunicará a ocorrência ao Tribunal competente para a escolha do novo membro,
esclarecendo, naquele caso, se se trata de primeiro ou segundo biênio (art. 11 da Res. 9.177-
TSE).

Art. 11 - Até noventa dias antes do término do biênio de juiz da classe
de jurista, ou imediatamente depois da vacância do cargo por motivo diverso, o Presidente
comunicará a ocorrência ao Tribunal de Justiça, esclarecendo, naquele caso, se se trata de pri-

meiro ou segundo biênio (art. 12 da Res. 9.177-TSE).

Art. 12 - Não podem servir como juízes do Tribunal cônjuges ou parentes
consangüíneos ou añns, em Iinha reta, bem como em Iinha colateral até o terceiro grau, qualquer
que seja o vínculo, excluindo-se nesse caso o que tiver sido escolhido por úttimo.

Art. 13 - Os juízes do TribunaL no exercício de suas funções, e no que
lhes forem aplicáveis, gozarão de plenas garantias e serão inamovíveis (art. 121, § 1°, da CF).



TiTULo II

DAs ELEIÇÕES

Art. 14 - 0 TribunaL mediante eleição secreta. elegerá Presidente um
dos dois desembargadores, cabendo ao outro a Vice-Presidência e a Corregedoria.

§ 1° - No último dia útiI do mandato ou na data da posse do novo juiz

da classe dos desembargadores efetuar-se-á a eleição para o cargo de Presidente, em sessão
extraordinária convocada mediante notiflcação pessoal dos membros, com a presença da maioria
absoluta dos juízes, panicipando da votação os juízes substitutos, com exercício no TribunaL
quando não comparecerem os membros efetivos.

§ 2° - Será considerado eleito o que obtiver maioria absoluta de votos;
se nenhum alcançar essa votação, proceder-se-á a segundo escrutínio, sendo considerado eleito

o mais votado. Havendo empate nas votações. considerar-se-a' eleito o juiz mais antigo no
Tribunal e, se igual a antiguidade, o mais idoso.

Art. 15 - Os mandatos terão a duração de um ano, que será contado
, 4 A r
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a partir da data da posse, permitida a reeleição. ÍJJ '~' Ivd ÚD

Art. 16 - Vagando, no curso do mandato, o cargo de Presidente,
proceder-se-á à eleição do sucessor, que deverá completar o período do seu antecessor, aplican-
do-se no que couber o disposto no § 1° do art. 4° deste Regimento.

TíTULo II

DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL

Art. 17 - Compete ao Tribunalz

I
- processar e julgar originariamentez

a) - o registro de diretórios regionais e municipais de delegados às
convenções nacionais regionais, bem como seu cancelamento e respectivas impugnações;

b) - a impugnação de mandato eletivo;

c) - o registro de candidatos a Governador, a Vice-Govemador, membro
do Congresso Nacional e da Assembléia Legislativa, bem como seu cancelamento e respectivas
impugnações;

d) - os conflitos de competéncia e as exceções de incompetência entre
os juízes eleitorais do Estado;

e) - a suspeição ou o impedimento de seus membros, do Procurador
RegionaL dos servidores de sua Secretaria, assim como dos juízes e escrivães eleitorais;

f)
- os crimes eleitorais cometidos pelo Vice-Governador do Estado,

Deputados Estaduais, Prefeitos Municipais, Secretários de Estado, Procurador- Geral de Justiça,
Procurador-Geral de Estado, membros do Ministério Público Eleitoral e juízes eleitorais de 1'

Instância;

g) - habeas-corpus e habeasdata ou os mandados de segurança e de
injunção, em matéria eIeitoraL contra ato de autoridades que respondam perante o Tribunal de
Justiça do Estado por crime de responsabilidade, ou, ainda, o habeas-corpus e habeas-dat8,
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quando houver perigo de consumar-se a violéncia antes que o juiz competente possa prover sobre
a impetração (ar1. 29, inc. I, e, do CE);

h) - as reclamações relativas às obrigações impostas por Iei aos partidos

políticos quanto à contabilidade e à apuração da origem dos seus recursos;

i)
- os pedidos de desaforamento dos feitos não decididos pelos juizes

eleitorais em trinta dias da sua conclusão para julgamento, formulados por partidos políticos,

candidatos= Ministério Público, ou parte Iegitimamente interessada, sem prejuízo das sanções
decorrentes do excesso de prazo;

j)
- os mandados de segurança e de injunção contra os seus atos, de

seu Presidente e respectivos juízes;

II - julgar os recursos interpostosz

a) - dos atos e das decisões proferidas pelos juízes ou juntas eleitorais;

b) - das decisões dos juízes eteitorais que concederem ou denegarem
habeas-corpus, habeas-data, mandado de segurança e de injunção;

c) - do ato denegatório de registro de candidato ao diretório regional ou
a delegado à Convenção Nacional (ar1. 51, |I, a, da LOPP);

d) - da decisão sobre impugnação de candidato ao diretório municipal

ou de delegado à Convenção Regional (art. 51, I|, b, da LOPP).

Art. 18 - Compete, ainda= privativamente ao Tribuna|:

l
- elaborar seu Regimento Intemo e organizar os serviços de sua

Secretaria e da Corregedoria, na forma do art. 96, inc. L da Constituição FederaL bem como
sugerir ao Tribunal Supenor que proponha ao Congresso Nacional a criação ou supressão de
cargos e a flxação dos respectivos vencimentos;

II
- constituir as comissões organizadoras de concurso para provimento

de cargo e baixar as respectivas instruções;

llI - eleger seu Presidente, na forma do art. 14 deste Regimento;

IV - empossar os membros efetivos do TribunaL seu Presidente, Vice-

Presidente e Corregedor;

V - ñxar dia e hora das sessões ordinárias;

Vl - designar juízes eleitcrais, observandose o rodízio de dois em dois

anos, em comarca que tenha mais de um juiz ou vara, permitida a recondução por mais um
biênio (art. 32, parágrafo único, do CE), e destituHos da função;

VII - autorizar o Presidente e os juízes eleítorais a requisição de servi-

dores federais. estaduais ou municipais para os serviços dos cartórios, quando o exigir o acúmulo
ocasional do serviço;

VlII - conceder aos seus membros e aos juizes eleitorais Iicenças e
férias, assim como afastamento do exercício dos cargos efetivos, submetendo_ quanto àqueles,
a decisão à aprovação do Tribunal Superior (art. 30, III, do CE);

IX - aplicar as penas disciplinares de advertência, censura e suspensão,
até trinta dias, aos juizes eleitorais;

X - zelar pela perfeita execução das normas eleitorais;

Xl - cumprir e fazer cumprir as decisões e instruções do Tribunal Supe-
nor;

XII - expedir instruções aos seus jurisdicionados;

XIII - criar, suprimir ou modiflcar zonas eleitorais, submetendo tal delibe-

ração à aprovação do Tribunal Superior;

XIV - responder, sobre matéria eleitoraL às consultas que lhe forem
feitas, em tese, por autoridade pública ou partido político (art. 30, inc. VII|, do CE);
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XV - ñxar a data das eleições de Governador e Vice-Governador, Depu-
tados Estaduais, Prefeitos. Vice-P.refeitos e Vereadores, quando não determinada por leiz bem
como ordenar a renovação de eleições, inclusive a realização das suplementares;

;\'VI - constituir as juntas eleitorais, presididas por um juiz de direito,

cujos membros indicados conforme dispuser a Iegislação eleitoraL serão aprovados pelo Tribunal

e nomeados pelo seu Presidente, designando-lhes a respectiva sede e jurisdição:

>fVII - indicar ao Tribunal Superior as zonas eleitorais ou seções em que
a contagem dos votos deva ser feita pela mesa receptora:

XVIII - suprimir os mapas parciais de apuração, mandando utilizar apenas
os boletins e os mapas totalizadores, desde que o menor número de candidatos às eleições

proporcionais justiñque a supressão, observadas as normas Iegais estabelecidas a respeito (art.

30, X|X, do CE);
XIK - assegurar o exercício da propaganda eIeitoraL nos termos da

legislação pertinente;

XX - registrar os comitês estaduais de propaganda e os interpartidários

de inspeção, bem como designar os membros deste último, quando não feito oportunamente pelos

partidos políticos:

XXI - apreciar o plano ñnanceiro dos partidos para as eleições, suas
prestações de contas anuais e as prestações de contas dos comitês interpartidários de inspeçãc;

XXIJ - requisitar a força necessária ao cumprimento das suas decisões
e solicitar ao Tribunal Superior a requisição de força federal (art. 30, Xllv do CE);

XXlIl - apurar, com os resultados parciais enviados pelas juntas eleito-

rais, os resultados das eleiçü›es de Governador e Vice-Governador, de membros do Congresso
Nacional e Assembléia Legisíativa, expedir os respectivos diplomas, remetendo, dentro do prazo
de dez dias após a diploma('ão, cópias das atas de seus trabalhos ao Tribunal Superiorz

XX V - apuran quando cabíveL as urnas das seções anuladas ou impug-

nadas;

XXV - suscitar conflitos de competência ou de atribuições;

XXVI - julgar as contas dos ordenadores de despesas, tomada de contas
do almoxarife e inventário dos bens patrimoniais do Tribunal;

XXVII - desempenhar outras atribuições que Ihe forem conferidas por Iei.

TíTULo m

DA ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL

CAPiTULo I

DO PRESIDENTE

Art. 19 - A Presidência será exercida por um de seus juízes oriundos da
classe de desembargador, eleito nos termos do art. 144

Art. 20 - Compete ao Presidentez

I
- presidir as sessões, propor e encaminhar as questões, apurar os votos

e proclamar o resultado:

ll - proferir o voto de desempate e votar em matéria administrativa e
constitucional;



Hl - convocar sessões extraordinárias:

lV - dar posse aos membros substitutos e convocá-Ios, quando necessá-
no:

V - distribuir os processos aos membros do Tribunal;

VI - manter a ordem nas sessões, fazendo retirar os assistemes que as
perturbem e determinar a prisão dos desobedientes;

VII - assinar, com os demais membros e o Procurador-Regional, as atas
das sessõesr depois de aprovadas, e, juntamente com este e o relator, os acórdãos do Tribunal;

Vlll - nomear, empossan promover, exonerar, demitir e aposentar os
servidores do TribunaL e, se for o caso, designar os substitutos na forma da lei:

IX - conceder Iicença e férias aos servidores;

X - requisitar e dispensar, autorizado pelo TribunaL servidores públicos

quando necessàrio ao bom andamento dos serviços da Secretaria e das zonas eleitorais da
Capital;

XI - impor aos servidores penas disciplinares na forma da lei, ressalvadas
as atribuições da Corregedoria;

Xll - conhecer, em grau de recurso. das decisões administrativas da
Secretariaz

Xlll - atribuir ao Diretor-Gera| da Secretaria competência para efetuar

despesas dentro dos limites Iegais e ordenar o pagamento das demais;

XIV - conceder, na forma da lei, gratiñcações aos servidores requisitados

para a Secretaria ou para os cartórios eleitorais;

XV - tomar providências e expedir ordens não dependentes do Tríbunal

e dos relatores, em assuntos pertinentes à Justiça Eleitoral :

XVI - conceder, quando previsto em lei, gratiñcação por serviços extraor-

dináriosç

XVII - apreciar a proposta orçamentária do TribunaL os pedidos de
créditos adicãonais e provisões, os balanços orçamentário, ñnanceiro, patrimonial e de compensa-
ção e as tomadas de contas submetidas pelo Diretor-Geral para encaminhamento aos órgãos
competentes;

XVIII - representar o Tribunal nas solenidades e atos oñciais, podendo
delegar essa atribuição, quando julgar conveniente;

XIX - designar data para a renovação das eleições, nos termos do
disposto no ar1. 201, parágrafo único, do Código Eleitoral;

XX - designar os juízes que deverão presidir as respectivas mesas
receptoras, quando se tiverem de renovar eleições em mais de uma seção da mesma zona (art.

201. V, do CE);

XXI - nomear os membros das juntas eleitorais, após a aprovação do
Tribunal;

XXII - comunicar ao Tribunal Superior e aos juízes eleitorais os registros

de candidatos efetuados pelo Tribunal e, quando se tratar de candidato militar, comunicar também
à autoridade competenteç

XXlll - abrir, autenticar e encerrar os livros de contabilidade e de atas
dos partidos políticosç

XXlV-admitire encaminhar ao Tribunal Superior os recursos in1erpostos
das decisões do Tribunal;

XXV - submeter ao Tribunal Superior a necessidade do afastamento de
membros do Tribunal (art. 30, II|, do CE);

XXVI - comunicar ao Tribunal de Justiça o afastamento das funções, na
Justiça comum, concedido aos juízes eleitorais;

XXVII - assinar os diplomas dos candidatos eleitos para cargos federais
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e estaduais;

XXVIII - durante as férias coletivas do TribunaL preparar os processos
de habeas-corpus, habeasdara de mandado de segurança e de injunção ou medidas cautelares,

de Competência originária do TribunaL e decidir os pedidos de liminan bem assim determinar
Iiberdade provisória ou sustação de ordem de prisão. submetendo sua decisão. se concessiva,
ao referendum da Corte na primeira sessão ordinária após as férias:

XXIX - apreciar pedido de suspensão de |iminar em mandado de segu-

rança, de injunção e habeas-data concedida por juízes de zonas eleitorais (art_ 4° da Lei 4.348/64
e arL 4° da Lei 8.437/92 );

XXX - mandar publicar. no Diárío da Justiça, os resultados ñnais das
eleições federais, estaduais e municipais;

XXXI - abrir concurso para provimento dos cargos da Secretaria do
Tribunal, e nomear os examinadores mediante indicação do Tribunal;

XXXII - delegar atribuições ao Vice-Presidente;

XXXIIl - velar pela regularidade e pela exatidão das publicações;

XXXIV - providenciar a execução e comunicação das decisões do
Tribunal (art. 257, parágrafo único, do CE);

XXXV - desempenhar as demais atribuições que lhe forem conferidas
por Iei.

CAPiTULo u

DO VICE-PRESIDENTE

Art. 21 - Caberá a Vice-P residência ao desembargador que não for eleito

Presidente.

Art. 22 - Compete ao Vice-Presidente:

I

- substituir o Presidente nas suas faltas e impedimentos;
Il

- relatar os recursos de decisões administrativas do Presidente, ñcando
este sem direito a voto;

IH - orientar e inspecicnar os serviços da biblioteca do TribunaL autori-

zando a aquisição de obras;

IV - dirigir e orientar as publicações a cargo do TribunaL aprovando a
matéria a ser divulgada;

V - exercer as atribuições que lhe forem delegadas pelo Presidente;

Vl - presidir comissões de concurso para o provimenio de cargos no
âmbito da Justiça Eleítoral

,
assegurada a presença de dois servidores estáveis;

Vll - desempenhar as demais atribuições que lhe forem conferidas por
lei.

Art. 23 - O Vice-Presidente será substituído em suas faltas, impedi-
mentos ou suspeição pelo membro que o seguir na ordem de antigüidade no Tribuna|; em caso
de empate, pelo mais idoso.

Art. 24 - O Vice-Presidente será sempre contemplado nas distribuições
dos feitos, salvo quando na Presidência, mas neste caso funcionará nos feitos a que já estiver

vinculado como relator ou revisor.
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CAPiTULo III

DO CORREGEDOR-REGIONAL ELElTORAL

Art 25 - As funções de Corregedor-Regional serão exercidas cumulativa-

mente com as de Vice-P.residente.

Parágrafo único - O Corregedor será substituído em seus impedimentos -

por membro do TribunaL na ordem decrescente de antigüidade, excluído o Presidente.; no caso
de empate, pelo mais idoso_

Art. 26 - Ao Corregedor incumbe a inspeção e correição dos serviços

eleitorais e, especialmemet
l

- receber e processar os pedidos de providências apresentados contra

os juízes eleitorais, encaminhando-os ao Tribunal com o resultado das sindicâncias a que proce-

der, quando considerar aplicável a pena de advertência, ressalvado o disposto no art. 123, § 4°;

ll
- receber e processar os pedidos de providências contra escrivães

e servidores_ decidindo-os por si ou remetendo-os ao juízo eleitoral competente para o processo
e julgamento:

III - velar pela erl execução das Ieis e pela boa ordem e celeridade dos
serviços eleitorais;

IV - veriñcar se são observados, nos processos e atos eleitcrais, os
prazos Iegais; se há ordem e regularidade nos papéis_ ñchários e Iivros= estes devidamente
escriturados e conservados de modo a preservá-Ios de perda, extravio ou qualquer dano: se os
juízes e escrivães mantêm perfeita exação no cumprimento de seus deveres;

V - investigar se há crimes eIeitorais a reprimir e se as denúncias já

oferecidas têm curso normal;

VI - veriflcar se há erros, abusos ou irregularidades que devam ser
corrigidos, evitados ou sanados, determinando, por provimento. a providéncia a ser tomada ou
a corrigenda a se fazer;

VH - dar conhecimento ao Tribunal sobre a existência de falta grave ou
de procedimento que lhe não caiba corrigir;

VIII - aplicar ao escrivão eleitoral ou ao servidor do cartório a pena
disciplinar de advertência. censura ou suspensão até trinta dias, conforme a gravidade da falta,

sendo necessário, no último caso, que se instaure processo administrativo disciplinar;

IX - cumprir e fazer cumprir as determinações do Tribunal;

X - orientar aos juízes eleitorais quanto à regularidade dos serviços nos
respectivos juízos e cartórios;

Xl - ñscalizar o cumprimento de precatória e cartas de ordem;
Xll - instaurar e dirigir inquérito administrativo contra juiz eleitoral (art.

123 deste Regimento).

XIH - determinar, nos casos de pluralidade de inscrição eIeitoraL em
zonas diferentes, a instauração de processos de cancelamento, estabelecendo a competência
jurisdicional para instrução e julgamento dos mesmos.

Art. 27 - Compete ainda ao Corregedor:

I
- escolher o seu Secretário, conceder-lhe Iicença e férias, bem como

aos demais servidores que Ihe forem diretamente subordinados;



II
- manter na devida ordem a Secretaria da Corregedoria e exercer a

ñscalização de seus serviços:

III - proceder nas reclamações. a correição que se impusen a fIm de
determinar as providências cabíveis;

1V - comunicar ao Presidente do Tribunal a sua ausência. quando se
!ocomover, em correição para qualquer zona fora da Cap1tal1

V - convocar à sua presença o juiz eleitoral da zona que deve pessoa|-

mente prestar informações de interesse para a Justiça Eleitoral
,

ou indispensáveis à solução do
caso concreto;

VI - exigir, quando em correição na zona eleitoraL que o oñcial do
registro civil informe os óbitos de pessoas alistáveis ocorridos nos dois meses anteriores à sua
ñscalização, a ñm de apwar se está sendo observada a legislação em vigor;

\›l| - desempenhar outras atribuições conferidas por lei.

A;t. 28 - A competência do Corregedor para aplicação de pena disciplinar

a servidores das zonas eleitorais não exclui a dos respectivos juízes eleitorais.

Ara 29 - Se o Corregedor chegar à conclusão de que o servidor deve
ser destituído do serviço eleitoraL remeterá o processo_ acompanhado do relatório. ao TribunaL

Ar1. 30 - Os provimentos emanados da Corregedoria Regional têm efeito

vinculante aos juízes eleitmais que lhes devem dar imediato cumprimentoA

Ani 31 - No desempenho de suas atribuições, o Corregedor-Regiona|
se locomoverá para as zonas eleitorais nos seguintes casos:

I

- por determinação do Tribunal Superior ou do Tribunal Regional ou de
sua Presidência;

II - a pedido dos juízes eleitorais, devidamente justiflcadot

III - a requerimento de partido, deferido pelo Tribunal Regional:

IV - sempre que entender necessário

Art 32 - Quando em correição em qualquer zona eleitoraL o Corregedor
designará escrivão, dentre os serventuários, ali existentes, ou ainda. achando conveniente,
escolherá pessoa idônea, dentre os servidores federais. estaduais ou municipais_

Parágrafo único - O escrivão ad hoc servirá mediante compromisso,
sendo seu serviço considerado munus público.

ArL 33 - Na correição a que proceder, veriñcará o Corregedor se, após
os pleitos, estão sendo aplicadas as multas aos eleitores faltosos e, ainda, aos que nãc se
alistarem nos prazos determinados por Iei.

Art. 34 - No mês de dezembro de cada ano o Corregedor apresentará
ao Tribunal o relatório de suas atividades durante o ano. acompanhando-o de elementos elucida-
tivos e oferecendo sugestões que devam ser examinadas no interesse da Justiça Eleítoral .

Art. 35 - Nas diligências a serem realizadas, o Corregedor, quando
solicítar, será acompanhado do Procurador-Regional ou de Promotor de Justiça designado.

Art. 36 - Qualquer eleitor, ou partido político, poderá se dirigir ao Corre-
gedor, relatando fatos e indicando provas, e pedir abertura de investigação para apurar uso
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indevido de poder econômico. desvio ou abuso de autoridade, em benefício de candidato ou oe
partidos políticos.

Parágrafo único - O Corregedor. veriflcada a idoneidade da denúncia,
procederá ou mandarà proceder as investigações. regendo-se estas, no que Ihes for aplicáveL
pela Iegislação vigente.

CAPiTULo Iv

DO PROCURADOR~REGIONAL ELEITORAL

Art. 37 - Funcionará junto ao TribunaL como Procurador-Regionai
EleitoraL o membro do Ministério Público Federal designado pelo Procurador-Geral EleitoraL

§ 1° - Nas faltas ou impedimentos do Procurador-Regional funcionará
o seu substituto

§ 2° - Durante as sessões o Procurador-Regional terá assento à direita

do Presidente (art. 48 deste Regimento).

ArtA 38 - Compete ao Procurador-Regional:

I

- participar das sessões do Tribunal, podendo intervin após o relatório,

nos debates orais dos julgamentos de matéria eleitorak

II
- promover a ação penal nos feitos de competência originária do

Tribunal;

HI - promover a ação de impugnação de mandato eletivo em razão de
abuso do poder econômico, corrupção ou fraude (art. 14, § 10! da CF), e a argüição de inelegibili-

dade nos casos do art. 3°, c.c. o art. 2°, parágrafo único. II da Lei Complementar n° 64/90;

lV - emitir parecer em todos os feitos contenciosos e administrativos que
envolvam matéria eleitoraL

V - defender a jurisdição do Tribunal e a ele representar sobre a ñel

observância das Ieis eleitorais;

Vl - requisitar o que se ñzer necessário ao desempenho de suas atribui-

ções;

VII - acompanhar, por si ou mediante delegação, os inquéritos instaura-

dos para apuração de crimes eleitorais cujo julgamento seja da competéncia originária do Tribu-

na|;

VIH - promover, junto ao Procurador-Gera| da Justiça do Estado do
Tocantins, a designação dos Promotores que devam servir perante os juízes e juntas eleitorais

e expediHhes instruções;

IX - expedir instruções aos promotores eleitorais;

X - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pcr Ieis.

Art. 39 - O prazo para o Procurador-Regional manifestabse por escrito
será de cinco dias, salvo nos casos em que a Iei marcar outro prazol

Parágrafo único - As intimações do Procurador-Regiona|, em qualquer
caso, serão feitas pessoalmente.
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Art_ 40 - Servirão iunto ao Gabinete do Procurador-Regional um secretá-

rio, um assistente e um auxiliar, por ele indicados dentre os servidores do Tribunal e designados
pelo PresidenteA

TiTULo Iv

Do FUNCIONAMENTO Do TR|BUNAL

CAPiTULo I

DO REGISTRO, DA DISTRIBUIÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO DOS FEITOS

Art. 41 - Os feitos serão distribuidos nos próprios autos pelo Presidente
e a cada classe caberá numeração distinta e cores diferentes, de modo que haja equivalência na
divisão dos trabalhos entre os juízes do TribunaL

§ 1° - As petições serão protocoladas na Secretaria do Tribunal no
mesmo dia do recebimento.

8 2° - No caso de impedimento do juiz, será redistribuído o feito, fazen-U
do-se a compensação.

§ 3° - Ocorrendo afastamento a qualquer títu|o, os feitos em poder do
juiz afastado e aqueles em que tenha Iançado relatório, bem como os apresentados em mesa
para julgamento, serão redistribuídos aos demais membros, mediante oportuna compensação.

§ 4° - O julgamento que tiver sido iniciado prosseguirá, computando-se
os votos já proferidos, ainda que o juiz afastado seja o relator.

§ 5° ~ Quando o afastamento for por período igual ou superior a três

dias, serão redistribuidos, mediante oportuna compensação, os habeas-corpus, os habeasdata
os mandados de segurança, os mandados de injunção e os feitos que reclamem solução urgente.
Em caso de vaga, ressalvados esses processos, os demais serão atribuídos ao nomeado para
preenchê-Ia.

§ 6° - A distríbuição e a redistribuição serão feitas por classe e, nesta,

atternadamente, segundo a ordem decrescente de antigüidade, entre os membros do TribunaL

§ 7° - A distribuição do primeiro recurso eleitoral que der entrada no
Tribunal prevenirá o relator para todos os demais recursos, sobre o mesmo pleito, proveniente
do mesmo municipio (art_ 260 do CE).

§ 8° - Tratando~se de recursos, a distribuição será feita dentre de vinte
e quatro horas, segundo a ordem de antigüidade dos membros do Tribunal (an_ 101 deste
Regimento).

§ 9° - Mensalmente, será publicada no Diárío da Justiça a relação dos
feitos distribuídos, observada a ordem decrescente de antigüidade.

12



Art. 42 - Os feitos obedecerão à classiñcação seguinte:

CLASSE A - Eleitoral e Partidáriaz

|

- mandado de segurança, mandado de injunção. habeascorpua
habeasdata medida cautelar, pedido de desaforamento (art. 29, |, letra g, do CE) e ação de
perda de mandato eletivo;

H - ñliações partidárias, respectivos recursos, reclamações e quaisquer

incidentes;

HI - registro de candidatos, sua substituição, cancelamento de registro

e argüição de inelegibilidade, respectivos recursos e quaisquer incidentes;

IV - registro de diretórios, anotações de comissões e de delegados,
inclusive os recursos; registro de comitês de propaganda. ñnanceiros, interpartidários, de inspe~

ção, inclusive as impugnações: ñxação do número de membros dos diretórios municipal e regio-

naI, inclusive impugnações;
V - consultas plebiscitárias, inclusive recursos e quaisquer incidentes;

Vl - criação, supressão e alteração de zonas eleitorais, assim como
designação de escrivanias:

VII - consulta sobre matéria eleitoral;

VHI - flnanças e contabilidade dos partidos, fundos partidários, presta-

ções de contas, inclusive reclamações e quaisquer incidentes:

IX - preparação de eleições, votação, apuração e proc|amação de
resultados, inclusive impugnações e quaisquer incidentes:

X - apelações, agravos de petição e de instrumento, reexames necessá-
rios, conflitos de competência e conflitos de atribuições;

XI - fIxação da data das eleições de Governador, Vice-Govemador,
Deputados Estaduais, Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, bem como dia de renovação da
eleição ou eleições suplementares;

XII - outros feitos que, em razão do pedido, se enquadrem nesta classe.

CLASSE B - Criminal:

XIII - habeascorpua habeasdata mandado de segurança, mandado
de injunção, medida cautelar, pedido de arquivamento e ação penal de competéncia originária do
Tribunal;

XIV - revisão criminaL ccnflito de competência e de atribuição, exceção
de suspeição ou de impedimento, apelação, recurso em sentido estrito, carta testemunháveL
execução e seus incidentes, no caso de competência originária do Tribunal:

XV - outros feitos que, em razão do pedido, se enquadrem nesta classe.

CLASSE C - Administrativoz

XVI - férias, Iicença e afastamento de juízes e membros do Tribunal;

XVII - processo de natureza discip|inar, req uisição de servidor, providên-
cias de correição, inspeção, escala de férias e de substituição de juízes;

XVIII - qualquer pedido de servidor. ativo ou inativo, que importe em
alteração de vencimentos ou vantagens;

XIX - inquérito administrativo instaurado contra juiz eleitoral ou servidor
do quadro de pessoal do Tribunal, ou à sua disposição, por ato cometido no exercício de suas
funções;

XX - outros assuntos da Secretaria que dependam de aprovação do
Tribunal.

CLASSE D - Diversosz



XXl - prestação de contas dos ordenadores de despesas. tomada de
contas do almoxarife e inventário dos bens patrimoniais1

XXII - restauração de autos, recursos regimentais (artv 108. § 1°. deste
Regimento), representação. reclamação e comunicação que não se enquadrarem em alguma das
classes referidas nos grupos A, B e C deste artigo, e proposições da Procuradoria RegionaL nos
termos do inciso \_II do art 38 deste Regimento.

Parágrafo único - Far-se-á anotação na capa dos autos:

l

- de réu preso:

H - dos impedimentos e da prevenção dos juizes

Art. 43 - Em Iivros especiais ou ñchas anotar-se-á o andamento dos
feitos.

Parágrafo único - A autuação deverá trazer a classe a que o feito

pertence.

An 44 - A restauração de autos extraviados terá a mesma numeração
deste, e será distribuída ao mesma relaton ao seu substituto ou seu sucessorA

CAPíTULo II

DAS SESSÕES

Art. 45 - O Tribunal reunir-se-á ordinariamente às terças e quintas-feiras,

a partir das 8z30 h, e extraordinariamente todas as vezes que se julgar necessário. mediante
convocação do Presidente ou do próprio TribunaL 3 L lk gpg a

I

'

v

"

§ 1° - Durante as férias coletivas, o Tribunal reunir-se-á apenas extraor~

dinariamente, quando convocado pelo Presidente.

§ 2° ~ As sessões serão públicas, salvo quando, por motivo legaL o
Tribunal decidir funcionar em sessão secreta, assegurada a presença dos Iitigantes e de seus
advogados.

§ 3° - Tratando-se de matéria administrativa, as deliberações serão
também motivadas e tomadas pela maioria simples de seus membros, na forma do anigo seguin-
te.

§ 4° - O julgamento da apreciação dos feitos de natureza contenciosa
dependerá de prévia publicação no Diário da Justiça, ressalvada a hipótese do § 7° deste artigo.

§ 5° - A Secretaria incluirá em pauta para julgamento na sessão mais
próxima possível os feitos que dela dependam tão Iogo recebidos do relator.

§ 6° - A comunicação da pauta de julgamento antecederá em 48 horas,
pelo menos, a sessão em que os processos possam ser chamados e será certiñcada nos autos.

§ 7° - Poderá ser dispensada a publicação da pauta no Diánb da
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Justiça caso esta já tenha sido comunicada ao interessado sob outra forma. por via postal ou por

qualquer modo eflcaz de telecomunicação, com as cautelas necessárias à autenticação da
mensagem e da certeza de seu recebimento devidamente certiñcado nos autos.

§ 8° - Havendo expressa concordância das paltes, poderá ser dispen-

sada a pauta.

Art. 46 - O Tribunal deliberará com a presença mínima de quatro de seus
membros_ por maioria simples, exceto no caso dos arts 64 e 65 deste Regimento

§ 1° - Por maioria simples entende-se o voto da metade mais um dos
presentes à sessão.

§ 2° - Por maioria absoluta entende-se o voto da metade mais um dos
membros do TribunaL

Art. 47 - Independem de pauta o julgamento de:

|

- habeasmorpua conflito de competência, embargos de declaração,

agravo regimental e exceção de suspeição;

ll
- pedido relativo a propaganda eleitoral;

HI - registro de diretório municipal ou regionaL quando não houver
impugnação;

IV - indicação de serventia eleitoral;

V - feitos constantes da classe C:

VI - declaração incidental de inconstitucionalidade;

VII - questão de ordem sobre o processamento de feitos.

Art. 48 - Durante as sessões ocupará o Presidente o t0po da mesa; a
seu lado direito sentar-se-á o Procurador-Regional e, à esquerda, o Secretário da sessão; seguir-

se-ão, do Iado direito. o Vice-Presidente, o juiz federal e 9 jurista mais antigo; e do Iado esquerdo
os dois juízes de direito e o jurista mais novo. Fl ÍÍRÂDO

Parágrafo único - Em caso de substituição temporária, caberá ao substi-

tuto o lugar que competir ao substituída

Art. 49 - Observar-se-á nas sessões a seguinte ordem dos trabalhosz

I
- abertura e veriñcação do número de juízes presentes;

II
- leitura, discussão e aprovação da ata da sessão anterior e demais

comunicações:

III - publicação de resoluções e acórdãos;

IV - discussão e votação dos feitos em julgamento e proclamação do seu
resultado, pelo Presidente;

V - processos administrativos.

Art. 50 - A ordem de discussão e decisão dos feitos constantes de pauta
processar-se-á segundo a disposição das classes a que se refere o art. 42 deste Regimento.

Art. 51 - As atas das sessões, onde se resumirá com clareza tudo o que
nelas houver ocorrido, na ordem enumerada no art. 49 deste Regimento. serão confeccionadas
em folhas soltas, para encadernação posterior, assinadas pelo Presidente, juízes e pelo Procura-
dor-Regional e subscritas pelo Secretário da sessão. .
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Parágrafo único - O impedimento eventual de qualquer membro do

Tribunal ou do Ministério Público. que tenha participado da sessão cuja ata estiver sob aprecia-

ção, deverá ser registrado.

Art. 52 - Terão a forma solene as sessões destinadas às comemorações,
à recepção de pessoas eminentes e à posse do Presidente, do Vice-Presidente e Corregedor e

dos demais membros do TribunaL bem como à diplomação de candidatos.

§ 1° - Por meio de resolução, o Tribunal fIxará as regras do cerimonial

para as solenidades, observando-se, subsidiariamente, o que dispuser a respeito o Tribunal

Superior.

§ 2° - Nas sessões do TribunaL bem como nas audiências, é obrigatório

o uso de vestes talares por parte de seus membros, do Procurador-Regional e dos advogados

que nela intervirem

CAPiTULo III

DO PREPARO E JULGAMENTO DOS FElTOS

Art. 53 - Compete ao relator:

I

- ordenar o processo até o julgamento;

I|
- delegar atribuições aos juízes eleitorais para as diligências a se

efetuarem fora da Capital;

IH - presidir as audiências necessárias à instrução;

IV - nomear curador ao réu, quando for o caso;

V - expedir ordem de prisão ou soltura;

Vl - julgar os incidentes, cuja solução não pertença ao Tribunalç

Vll- indeferir, Iiminarmente, as revisões criminais quando o pedido estiver

insuñcientemente instruído e for inconveniente ao interesse da Justiça a requisição dos autos

originais;

VIII - mandar ouvir o Procurador-Regional;

IX- homologar as desistências, ainda que o feito se ache em pauta ou
em mesa para julgamento;

X - propor ao Tribunal o recebimento ou a rejeição de denúncia (art.

6° da Lei 8.038/90);

Xl - examinar a Iegalidade da prisão em flagrante;

XII - conceder e arbitrar ñança, ou denegá-|a;

XHI - decretar prisão preventiva ou temporária;

XlV - decidir sobre a produção de prova ou a realização de diligéncia;

XV - apresentar em mesa para julgamento, os processos e incidentes

por ele ou pelas partes suscitados, desde que independam de pauta;

XVI - ordenar, ad referendum do Tribunal, em mandados de segurança
e de injunção ou em medidas cautelares, ao despachar a inicial ou posteriormente, até o julga-

mento, a suspensâo do ato que deu motivo ao pedido, quando relevante o fundamento e se do
ato impugnado puder resultar a ineñcácia da medida;

XVII - declarar, nos mandados de segurança e de inju nção. a perempção
ou a caducidade da medida liminar, ex-offício ou mediante provocaçâo;

XVIII - admitir assistente nos processos criminais de competência do
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Tribuna|;

.X.|X - realizar tudo o que for necessário à instrução dos processos por
ele relatados;

XX - negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente intempesti-

vo, incabivel, prejudicado, improcedente. contrário a súmula do Tribunal, ou quando for evidente
a incompetência deste;

XXI - declinar de sua competência em favor do juízo singular, quando
o assunto deva ser inicialmente decidido por este,

Parágrafo único - Das decisões do relator caberá recurso para o Pleno
do Tribunal (arts. 81 e 108 deste Regimento).

Art 54 - Nos processos em que for exigida revisão. funcionará como
revisor o juiz imediato ao relator na ordem decrescente de antiguidade. Em relação ao juiz mais
novo. funcionará como revisor o 'ui ais anti o. r

- J Z m 9 AL 7c Magg

Parágrafo único - Nas faltas ou impedimentos do revisor atuará o
respectivo su bstitutol

Art. 55 - Compete ao revisor:

I
- sugerir ao reíator medidas ordinárias do processo, que tenham sido

omitidas;

II
- conñrmar, completar ou retiflcar o relatórío;

III - pedir dia para julgamento;

IV - determinar a juntada de petição enquanto os autos Ihe estiverem
conclusos, submetendo, conforme o caso, desde Iogo, a matéria à consideração do relator;

V - providenciar a distribuição de cópias do seu relatório e o do relator

aos membros da Cone, no caso da ação penal originária (a¡t. 85 deste Regimento).

Art. 56 - O julgamento dos feitos, com exceção da ação de impugnação
de mandato eletivo e dos recursos criminais e contra a expedição de diploma ar1. 262 do CE), far-

se-á sem revisão, podendo, entretantq deles pedir vista qualquer juiz.

Parágrafo único - O pedido de vista não impede que votem os juízes que
se tenham por habilitados a fazê-Io, e o juiz que o formular restituirá os autos dentro de três dias,

no máximo, contados do dia do pedido, devendo prosseguir o julgamento do feito na primeira
sessão subseqüente.

Art. 57 - O juiz relator terá oito dias para examinar o feito, contados da
conclusão, salvo motivo justiñcado ou se outro prazo for previsto em Iei.

Parágrafo único - Tratando-se de ação de impugnação de mandato
eletivo e de recursos criminais ou contra a expedição de diploma (art. 262 do CE), os autos' uma
vez devo|vidos pelo relator, serão conclusos aojuiz imediato em antigüidade como revisor, o qual
deverá devoNê-Ios em quatro dias.

Ar1. 58 - Anunciado o julgamento e concluído o relatório, cada uma das
partes poderá produzir sustentação oral durante dez minutos (art. 272 do CE); em seguida, será
facultado o uso da palavra ao Procurador-Regional pelo mesmo prazo.

Parágrafo único - Quando se tratar de julgamentc de recurso criminal
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ou recurso contra a expedição de diploma (art. 262 do CE) e acão de impugnação de mandato.
cada parte terá vinte minutos para sustentação oraL

Art 59 - Prestados peio relator os esdarecimentos solicitados pelos

outros juízes, anunciará c› Presidente a discussãq na forma dos artigos seguintes

Art 60 - Nenhum dos membros ou o Procurador-Regional poderá falar

sem prévia concessão da palavra pelo Presidente, nem interromper quem estiver falando, senão
depois de solicitar e obter permissão.

Art. 61 - Encerrada a discussão, o Presidente tomará os votos, em
primeiro Iugar, do relator, e, em seguida, do revisor, se houver, e dos demais membros que os
seguirem na ordem decrescente de antigüidade. Esgotada a |ista, o imediato ao juiz mais moder-
no será o mais antigo. En cerrada a votação, o Presidente proclamará a decisão. ULÁp bo

Parágrafo único - Se iniciado o julgamento for suscitada alg ma prelimi-

nar, será facultado às partes e ao Procurador-Regional pronunciarem-se sobre a mesma.

Art. 62 - As decisões. cuja síntese será lançada em pauta pelo Presiden-
te, serão tomadas por maioda de votos.

Art. 63 - Os acórdãos respectivos serão redigidos e assinados pelo
relator, salvo se for vencido, ou não estiver em exercício, caso em que o Presidente designará
para lavrá-|o o juiz prolator do primeiro voto vencedor.

§
'|° - O acórdão, que conterá também a assinatura do Presidente e do

Procurador-Regional, será publicado dentro de cinco dias, salvo o previsto no ar1. 1 1 da Lei Com-
plementar n° 64I90.

§ 12° - Enquanto o Tribunal não dispuser de serviço de sonorização e de
apanhamento de notas taquigráñcas, é obrigatória a apresentação de voto escrito por parte do
relator e dos membros cujo entendimento restar vencido, até a data da Ieitura do acórdão, sem
prejuízo da oralidade nos julgamentos.

§ 3° - A exigência do § 2° deste artigo é dispensáveL a critério do relator,

nos pedidos de registro de diretório e nas indicações de escrivães eleitorais.

§ 4° - Integrarão o acórdão, na hipótese do § 2°, o relatório, o voto e
cópias ou extratos das atas relativas ao julgamento

TiTULo v

DO PROCESSO NO TRIBUNAL

CAPíTULo I

DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

Art. 64 - Quando do julgamento de qualquer processo se veriflcar que
é imprescindível decidir sobre a constitucionalidade de lei ou de ato do Poder Público, concer-
nentes a matéria eleitoraL o TribunaL por proposta de seus juizes, ou a requerimento do Procura-
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dor-Regional, depois de ñndo o relatória poderá suspendé-Io para deliberar na sessão seguinte
sobre a matéria como preliminar, ouvindo o Procurador- RegionaL

Art. 65 - Só pelo voto da maioria absoluta dos seus membros poderá o
Tribunal declarar a inconstitucionalidade de Iei ou de ato do Poder Público (art. 97 da CF).

CAPiTULo II

DAS AÇÕES PENAIS

SEÇÃO l

DA INSTRUÇÃO

Art 66 - Nos processos por delitos eleitorais da competência originária

do TribunaL a denúncia será dirigida ao Presidente, sendo distribuída na forma deste Regimentq

Art_ 67 - Se o acusado estiver em lugar conhecido, determinará o relator

a sua notiflcação para, no prazo de quinze dias, apresentar resposta escrita (art. 4° da Lei

8.038/90).

§ 1° - A notiflcaçãq acompanhada de cópias da denúncia e dos docu-
mentos que a instruírem, será encaminhada ao acusado por intermédio de autoridade judiciária

competente.

§ 2° - Pode o acusado instruir a resposta com documentos, justiñcações
ou outros elementos de prova_

§ 3° - Se, com a resposta, forem apresentados novos documentos, será
intimada a parte contrária para sobre eles se manifestar, no prazo de 5 (cinco) dias (art. 5° da Lei

8.038l90).

Art. 68 - Se a defesa do acusado convencer o relator da improcedência
da acusação, este proporá ao Pleno do Tribunal o arquivamento do processo.

Art. 69 - Se o relator não se convencer da improcedéncia da acusação
ou a sua proposta for recusada pela maioria, proceder-se-á à instrução do processo, com o
prévio recebimento da denúncia também pelo Pleno do TribunaL

Parágrafo único - Nos processos regulados no presente capítulo poderá
funcionar a assistência à acusação nos termos do Código de Processo PenaL

Art. 70 - Designará o relator dia e hora para o interrogatório, deter-
minando a citação do réu e a intimação do Procurador-Regiona| (ar1. 7° da Lei 8.038/90).

Art 71 - A defesa poderá, Iogo após o interrogatório, ou no prazo de
cinco dias, oferecer alegações escritas, arrolar testemunhas e protestar por outros meios de
provas em direito admitidos (art. 8° da Lei 8.038/90).



Art 72 - Se o réu não constituir advogado nem indicar no interrogatório,

o relator nomear-lhe-á defensor, constando da intimação deste o prazo previsto no artigo anterior.

Art. 73 - Não comparecendo o réu sem motivo justañcadq no dia e a

hora designados. será decretada a sua revelia e o prazo para defesa será concedido ao defensor
constituido ou nomeado.

Ar1. 74 - Apresentada ou não a defesa proceder-se-a' à inquirição das
testemunhas em número previsto no rito processual penal ordinário, inquiridas as da acusação
em primeiro Iugar, não se compreendendo nesse número as que não prestarem compromisso e
as referidas.

Art_ 75 - As testemunhas de acusação serão ouvidas dentro do prazo
de vinte dias, quando o réu estiver preso, e de quarenta dias, quando solto.

Parágrafo único - Esses prazos começarão a correr depois de ñndo o
quinqüídio da defesa prévia ou. se tiver havido desistência, da data do interrogatório ou do dia

em que deveria ter sido realizado (artÀ 8° da Lei 8.038/90).

Art 76 - Sempre que o relator concIuir a instrução fora do prazo, consig-

nará nos autos os motivos da demora.

Parágrafo único - A demora determinada por doença do réu ou do
defensor. ou por motivo de força maior, não será computada nos prazos ñxados no anigo anterior.

No caso de enfermidade do defensor, será eIe substituido para o ato ou deñnitivamente.

Art. 77 - As partes poderão desistir do depoimento de qualquer das
testemunhas arroladas, se considerarem suñcientes as provas que hajam sido produzidas.

Manifestada a desistência, o relator homologará o pedido, salvo se entender conveniente ouvi-la

como testemunha do juízo (CPP, art. 209).

Art. 78 - Prosseguir~se-á nos demais termos do processo se as testemu-
nhas não forem encontradas e a parte que as arrolou não indicar, dentro de três dias, outras em
substituiçãa

Art 79 - O relator, quando julgar necessário, pcderá ouvir outras teste-

munhas, além das indicadas pelas panes, bem como as referidas.

Ar1. 80 - O relator ouvirá pessoalmente as testemunhas ou determinará,
por carta de ordem, a sua audiência por juiz da zona eleitoral respectiva

Ar1. 81 - Caberá recurso, no prazo de cinco dias, sem efeito suspensivo,
para o Pleno do TribunaL na fonna deste Regimento, do despacho do relator que:

a) conceder ou denegar ñança;

b) decretar prisão preventiva;

c) recusar a produção de qualquer prova ou a realização de qualquer
diligência.

Art. 82 - A instrução obedecerá, no que couber, ao procedimento comum
do Código de Processo PenaL
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§ 1° - O relator poderá delegar a realização do interrogatório ou de outro

ato da instrução ao juiz ou membro de tribunal com competéncia territorial no tocal de
cumprimento da carta de ordem

§ 2° - Por expressa determinação do relator, as imimações poderão ser

feitas por carta registrada com aviso de recebimento.

Art. 83 - Concluída a inquirição de testemunhas, serão intimadas a

acusação e a defesa, para requerimento de diligências no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 84 - Realizadas as diligências, ou não sendo estas requeridas nem
determinadas pelo relator, serão intimadas a acusação e a defesa para, sucessivamente, apre-

sentarem, no prazo de 15 (quinze) dias, alegações escritas.

§ 1° - Será comum o prazo do acusador e do assisténte, bem como o

dos co-réus.

§ 2° - Na ação penal de iniciativa privada, o Ministério Público terá vista,

por igual prazo, após as alegações das partes

§ 3° - O relator poderá, após as alegações escritas, determinar de ofício

a realização de provas reputadas imprescindíveis para o julgamento da causa.

SEÇÃO Il

DO JULGAMENTO

Art. 85 - Terminada a instrução, o relator, no prazo de dez dias, fará

relatório escrito e determinará a remessa do processo ao revisor. Este. depois de examiná-Io, em
prazo igual ao do relator, procederá na forma do art. 55 deste Regimento

Art. 86 - Serão intimadas para o julgamento as testemunhas cujos

depoimentos o relator e as partes considerarem imprescindíveis.

ArL 87 - Se aIguma das panes deixar de comparecer, por motivo justifi-

cado, a sessão será adiada_

Art. 88 - Presentes as partesr proceder-se-á ao relatório. Se aIgum dos
juízes solicitar a Ieitura integral dos autos ou de partes deles, o relator ordenará seja ela efetuada
pelo Secretária

Art. 89 - Feito o relatório, o Presidente dará a palavra à acusação e à
defesa, que terão, sucessivamente, nessa ordem, prazo de uma hora para sustentação ora|,

assegurado ao assistente um quatro do tempo da acusação (art. 12, |, da Lei 8.038/90).

Art. 90 - Encerrados os debates, o Tribunal proferirá o julgamento,
podendo o Presidente Iimitar a presença no recinto às panes e aos seus advogados, ou somente
a estes, se o interesse público o exigir (art. 12, II, da Lei 8.038/90).

CAPiTULo III



DO HABEA$-CORPUS E DO HABEAS-DATA

Art. 91 - No processo e julgamento de habeaseorpus e habeas- data
da competéncia originária do TribunaL bem como nos recursos das decisões dos juízes eleitorans

observar-se-á, no que Ihes for aplicáveL o disposto na legislação especiflca

CAPiTULo Iv

DO MANDADO DE SEGURANÇA E DE INJUNÇÃO

A't. 92 - No processo e julgamento de mandados de segurança e de
injunção de competência onginária do TribunaL bem como nos de recurso das decisões dos juízes

eleitorais, observar-se-á, nc que couben a Iegislação processual especíñca

CAPÍTULo v

AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO

ArL 93 - A ação de impugnação de mandato será processada perante
o TribunaL nos casos de sur competéncia origináriav com a observáncia do disposto nos parágra-
fos 10 e 11 do artigo 14 da Constituição da República e das normas gerais do Código de Proces-
so CiviL respeitados, no que couber, o procedimento previsto para a argüição de inelegibilidade

constante de lei complementar específlca, e as normas regimentais pertinentes.

Art 94 - A petição inicial indicará as provas de abuso do poder econômi-
co, corrupção ou fraude e será dirigida ao Presidente do TribunaL

Art. 95 - O relator procederá em conformidade com o disposto nos arts.

284 e 285 do Código de Processo Civil.

CAPíTULo VI

DA REVISÀo CRIMINAL

Art 96 - Os pedidos de revisão criminal serão processados e julgados
na forma do Código de Processo Penal.

CAPiTULo VII

DOS RECURSOS EM GERAL

Art. 97 - Dos atos, resoluções ou despachos dos juízes ou juntas

ÉÀ
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eleitorais caberá recurso para o TribunaL

§ 1° - Sempre que a lei não ñxar prazo especial, o recurso deverá set

interposto em três dias da publicação do ato, resolução ou despacho (art. 258 do CE).

§ 2° - Não serão admitidos recursos contra a votação ou a apuração,
se não tiver havido protesto contra as irregularidades ou nulidades argüídas perante as mesas
receptoras no ato da votação, ou perante as juntas eleitorais durante a apuração (arts. 149 e 171
do CE).

§ 3° - São preclusivos os prazos para interposição de recursos, salvo

quando nestes se discutir matéria constitucional (art. 259 do CE).

Art. 98 - No Tribunal nenhuma alegação escrita ou nenhum documento
poderá ser oferecido por qualquer das partes, ressalvado o disposto no art 270 do Código
Eleitoral

Art. 99 - Os recursos serão interpostos por petição devidamente funda-

mentada, dirigida ao juiz eIeitoraL podendo ser acompanhada de novos documentos (art. 266 do
CE).

Parágrafo único - Se o recorrente se reportar a coação, fraude, uso de
meios de que trata o art. 237 do Código EleitoraL ou a emprego de processo de propaganda ou
captação de sufrágios vedados por lei, dependentes de provas a serem determinadas pelo

TríbunaL bastar-Ihe-á indicar os meios a elas conducentes.

Art 1 00 - Os recursos eIeitorais não terão efeito suspensivo, salvo no
caso do art. 275, § 4°, do Código Eleitoral e art. 106 deste Regimento

Parágrafo único - A execução de qualquer acórdão será feita imediata-

mente, através de comunicação por ofício, telegrama, ou em casos especiais, a critério do
Presidente, através de cópia do acórdâo.

Art 101 - Os recursos serão distribuídos em vinte e quatro horas, pela
ordem rigorosa de antigüidade dos membros, sob pena de nulidade dos atos praticados, ressal-

vado o disposto no art. 41, § 7°, deste Regimento (art. 269 do CE) .

§ 1° - Feita a distribuição, dar-se-á vista dos autos à Procuradoria
Regional, que deverá emitir parecer no prazo de cinco dias.

§ 2° - Se a Procuradoria Regional não emitir parecer no prazo ñxado,
poderá a parte interessada requerer a inclusão do processo na pauta, devendo o Procurador

,

nesse caso, proferir parecer oral na assentada do julgamento.

Art. 102 - Os recursos parciais interpostos para o TribunaL dentre os
quais não se incluem os que versarem matéria referente ao registro de candidatos, serão julga-

dos à medida que derem entrada na Secretaria (art. 261 do CE).

Parágrafo único - Havendo dois ou mais recursos parciais de um mesmo
município ou Estado. ou se todos. inclusive os de diplomação, já estiverem no Tribunal Regional
ou no Tribunal Superior, serão eles julgados seguidamente, em uma ou mais sessões (art. 261,
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§ 1°, do CE).

Art. 103 - O relator devolverá os autos à Secretaria no prazo improrrogá-

vel de oito dias para, nas vinte e quatro horas seguintes, ser o feito incluído na pauta de julga-

mento do Tribunal (art. 271 do CE).

§ 1° - Tratando-se de recurso contra expedição de diploma ou contra

decisão proferida em matéria criminal, os autos, uma vez devolvidos pelo relator, serão conclusos

ao juiz imediato em antigüidade como revisor, o qual deverá devolvê~los em quatro dias (art. 57,

parágrafo único, deste Regimento).

§ 2° - As pautas serão organizadas com o número de processos que
possam ser realmente julgados, obedecendo-se rigorosamente à ordem da devolução dos mes-
mos à Secretaria pelo relator ou revisor, ressalvadas as preferências determinadas por Iei.

Art. 104 - O acórdão, devidamente assinado, será publicado, valendo

como tal a inserção da sua conclusão no Diário da Justiça (art. 274 do CE).

§ 1° - Se o Díário da Justiça não publicar o acórdão no prazo de três

dias, as partes serão intimadas pessoalmente, e, se não forem encontradas no prazo de quarenta
e oito horas, a intimação se fará por edital añxado no TribunaL no |ocal de costume (art. 274, §
1°, do CE).

§ 2° - O disposto no parágrafo anterior aplicar-se-á a todos os casos de
citação ou intimação (art. 274, § 2°, do CE).

Art. 105 - Os recursos administrativos serão interpostos no prazo de dez
dias e processados na forma dos recursos eleitorais.

CAPiTULo vm

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Art. 106 - São admissíveis embargos de declaração (art. 275 do CE):

I

- quando houver no acórdão obscuridade, dúvida ou contradição;

II
- quando for omitido ponto sobre o que devia pronunciar-se o Tribunal.

§ 1° - Os embargos serão opostos dentro de três dias da data da
publicação do acórdão, em petição dirigida ao relator, na qual será indicado o ponto obscuro,

duvidoso, contraditório ou omisso.

§ 2° - O relator Ievará os embargos em mesa para julgamento, na
pnmeira sessão seguinte, proferindo seu voto.

§ 3° - Vencido o relator, outro será designado para Iavrar o acórdão.

§ 4° - Os embargos de declaração suspendem o prazo para interposição
de outros recursos_ salvo se manifestamente protelatórios e assim declarados na decisão que os
rejeitar.
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CAPÍTULO IX

DOS RECURSOS PARA 0 TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Art 107 - As decisões do Tribunal são terminativas, satvo os casos
prescritos nos art. 276 e seguintes do Código Eleitoral.

CAPÍTULO X

DOS RECURSOS DE DECISÂO DO PRESIDENTE E DO RELATOR

Art. 108 - A parte que se considerar prejudicada por decisão do Presi-

dente ou de relator poderá requerer que se apresentem os autos em mesa, para ser a decisão
conñrmada ou alterada Não são recorríveis os despachos de mero expediente (art_ 504 do CPC).

§ 1° - Só será admitido o recurso regimental quando, para o caso, não
houver recursos previstos em lei.

§ 2° - O prazo para interposição deste recurso será de três dias, conta-

dos da publicação ou da intimação do despacho.

Art. 109 - Apresentada a petiçâo com os fundamentos do pedido_ o
Presidente ou o relator mandará juntá-la aos autos e, se mantiver a decisão recorrida, incIuirá

o pedido em mesa para julgamento, onde relatará o feito e terá direito a voto.

Parágrafo único - As partes e o Procurador-Regiona| terão dez minutos,

cada um, para sustentação oraI.

CAPiTULo XI

DA EXCEÇÂO DE SUSPEIÇÃO OU IMPEDIMENTO

Art 110 - Nos casos previstos na lei processual ou por motivo de
parcialidade partidária, qualquer interessado poderá argüir a suspeição ou impedimento dos
membros do TribunaL do Procurador Regiona|, dos servidores da Secretaria. dos
juízes e escrivães eleitorais e mais pessoas mencionadas nos itens I a IV e parágrafos 1° e 2°

do art. 283 do Código EleitoraL se não houver declinação espontânea.

Parágrafo único - Será Hegítima a suspeição quando o excipiente a
provocar ou, depois de manifestada a causa, praticar ato que importe aceitação do argüído.

Art. 111 - A exceção de suspeição ou impedimento de qualquer dos
membros do TribunaL ou do Procurador RegionaL ou do Diretor-Gera| da Secretaria, deverá ser
oposta no prazo de cinco dias, a contar da distribuição. Quanto aos outros servidores da Secreta-
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ria, o prazo será de quarenta e oito horasv contadas da sua intervenção no feito.

Parágrafo único- Invocando motivo superveniente, o interessado poderá
opor a exceção, depois dos prazos flxados neste artigo.

Art 112 - A suspeição deverá ser deduzida em petição fundamentada,
dirigida ao Presidente, contendo os fatos que a motivaram e acompanhada, se for o caso, de
documentos e rol de testemunhas, obedecendo o seguinte procedimentoz

l
- o Presidente determinará a autuação e a conclusão do requerimento

ao relator do processo, salvo se este for o excepto, caso em que será distribuído ao juiz imediata-

mente seguinte na ordem de antigüidade;

ll
- logo que receber os autos da exceção, o relator determinará que, em

três dias, se pronuncie o excepto;

III « se o excepto reconhecer a sua suspeição ou seu impedimento, o
relator mandará que os autm voltem ao Presidente, que tomará as providências conseqüentes|
redistribuindo o feito mediame compensação;

IV -v se o excepto tiver sido o Procurador-Regiona| ou algum servidor da
Secretaria, o Presidente prcvidenciará para que passe a servir no feito o respectivo substituto

Iegal;

V - deixando o excepto de responder ou respondendo sem reconhecer
a suspeição ou impedimento, o relator ordenará o processo, inquirindo as testemunhas arroladas

e levará os autos à mesa para julgamento, na primeira sessãq nele não tomando parte o excepto.

ArL 1 13 - Se o juiz recusado for o Presidente, a petição de exceçâo será
dirigida ao Vice-Presidente, que procederá na conformidade do que flcou disposto em relação ao
Presidente.

Art 114 - Salvo quando o recusado for servidor da Secretaria, o julga-

mento do feito ñcará sobrestado até a decisão da exceção.

Art. 115 - Quando o excepto forjuiz ou escrivão eleitoraL a respectiva

petição será endereçada àquele, que a mandará autuar em separado e fará subir ao TribunaL
com os documentos que a instruírem e a resposta do argüído, no prazo de quarenta e oito horas.

CAPiTULo xu

DOS CONFLITOS DE COMPETÊNCIA

Art. 116 - Os conflitos de competência entre juízes ou juntas eleitorais

poderão ser suscitados por eles, pelo Ministério Públicq ou por qualquer interessado, mediante
requerimento dirigida ao TribunaL com indicação dos fatos que deram Iugar ao procedimenm

Art. 117 - Distribuído o feito, o relatorz

I
- poderá de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, detenni-

nar, quando o conflito for positivo, seja sobrestado o processo, mas, neste caso. bem como no

,› _
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de conflito negativo, designará um dos juízes para resolver, em caráter provisório, as medidas
urgentes;

H - mandará ouvir, no prazo de cinco dias, os juízes ou juntas eleitorais

em conflito, sobre os motivos por que se julgam competentes_ ou não, caso sejam insuñcientes

os esclarecimentos apresentados;

III - instruído o processo, ou ñndo o prazo sem que hajam sido prestadas

as informações solicitadas, o relator mandará ouvir o Procurador-Regional no prazo de cinco dias;

IV - emitido o parecer pelo Procurador-Regional, os autos serão con-

clusos ao relator, que, no prazo de cinco dias, os apresentará em mesa, para julgamento.

CAPiTULo xm

DO REGISTRO DE DIRETÓRIOS

Art. 118 - Serão registrados no Tribunal os diretórios regionais e munici-

pais, os delegados às convenções regionais e nacionais e seus suplentes, que tiverem sido

eleitos, bem como as respectivas renúncias, na forma da Lei Orgânica dos Partidos Políticos,

legislação posterior, instruções e resoluções do Tribunal Superior sobre a matéria

Parágrafo único - Serão anotadas no Tribunal as comissões executivas

desses diretórios e as comissões provisórias designadas onde não houver sido eleito diretório.

CAPíTULo xnv

DAS ELEIÇÕES

Art. 119 - O registro de candidatos, a apuração de eleições, a procla-

mação e diplomação dos eleitos, com as impugnações e recursos cabíveis, far-se-ão de acordo
com a legislação eleitoral vigente e instruções do Tribunal Superior EleitoraL

CAPÍTULo xv

DAS CONSULTAS, REPRESENTAÇÕES E RECLAMAÇÕES

Art. 120 -As ccnsultas, representações, reclamações e quaisquer outros

expedientes que, a critério do Presidente, devam ser submetidos ao TribunaL serão remetidos à
Secretaria, que, após registro, autuação e distribuição, informará o que constar em seus assen-
tamentos sobre a matéria de fato.

Art. 121 - O Tribunal somente conhecerá de consultas feitas em tese,

sobre a matéria de sua competência, por autoridade pública ou partido político (art. 18, XlV deste
Regimento).

Art. 122 - A Secretaria extrairá cópias de todas as consultas, para serem
distribuídas aos membros do Tribunal, assim como dos demais feitos, a critério do relator._
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TiTULo VI

DO INQUÉRITO E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Art. 123 - No inquérito administrativo instaurado contra juiz eIeitoral e que
correr com a presença do Procurador-Regional ou seu delegado será o acusado notiñcado da
matéria da acusação, para apresentar, se quiser, defesa, no prazo de quinze dias.

§ 1° - Apresentada ou não a defesa, proceder-se-á à inquirição das
testemunhas, inclusive as indicadas pelo acusado, até o número de cinco, na presença do
Procurador-Regionai, e às diligéncias que se tornarem necessárias para a elucidação da verdade,
devendo a Secretaria certiflcar o número de inquéritos respondidos pelo juiz eIeitoralA

§ 2° - Dando por instruído o inquérito, o Corregedor mandará abrir à
defesa o prazo de quinze dias. para a alegação, indo depois o processo ao Procurador-Regional,
que opinará em igual prazo.

§ 3° - Em seguida, o Corregedor fará remessa do inquérito ao Tribunal,

acompanhado do relatório

§ 4° - O TribunaL no caso do n°
I, primeira pane, do art. 26 deste

Regimento, se entender necessária a abertura de inquérito judicial, devolverá ao Corregedor o
inquérito originado de reclamação, queixa ou representação apresentada contra o juiz eIeitoraL

para aquele fnm

Art. 124 - No processo disciplinar administrativo para apuração de falta

grave dos escrivães e demais servidores da zona eIeitoraL observar~se-á o disposto neste artigq
sendo obrigatória a intervenção do Ministério Público.

Art. 125 - Somente àquele que responder a processo disciplinar dar-se-á

certidão de suas peças, se o requerer

Art. 126 - Aplicada a pena disciplinar, o Tribunal comunicará o fato ao
Presidente do Tribunal Superior, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Corregedor de Justiça
do Estado e ao órgão de origem do servidor, se for o caso.

TÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 127 - Os membros do Tribunal e o Procurador-Regiona| terão direito

a cédula de identidade fornecida pela Presidência.

Art. 128 - O Tribunal iniciará e encerrará seus trabalhos, respectivamen~
te, nos primeiros e úItimos dias de sessão de cada período.

Parágrafo único - Os períodos acima referidos são: de 1° de fevereiro
a 30 de junho e de 1° de agosto a 20 de dezembro.

28



Art. 129 - Durante as férias coletivas, suspendem-se as sessões do
TribunaL exceto as necessárias aos julgamentos de casos urgentes, para as quais o Presidente
convocará os membros efetivos ou substitutos que forem indispensáveis à obtenção de quorum.

Art. 130 - Os prazos a que se refere este regimento serão contados
segundo as regras do direito comum.

Art. 131 - Não serão recebidas alegações, representações ou reque-
nmentos desrespeitosos ao TribunaL aos juízes ou às autoridades públicas.

Art. 132 - Os membros do Tribunal serão gratiñcados pro~labore por
sessão a que comparecerem

Art 133 - O Tribunal terá sua Secretaria, com funções deñnidas no
respectivo Regimento, que deverá ser elaborado no prazo de noventa dias, prorrogáveis por igual

períodq a contar da publicação desta revisão regimentaL

Art 134 - O TribunaL para divulgação das decisões, provimentos,
portarias e notícias de maior interesse eleitoraL poderá publicar um "Bo|etim Eleitoral", ou incumbir
dessa publicação uma revista jurídica de elevado conceito e Iarga difusão.

Art. 135 - Qualquerdosjuízes do Tribunal poderá propor, justiñcadamen-
te e por escrito, a reforma deste Regimento.

Parágrafo único - A proposta será discutida em sessão a que compare-
çam todos os membros, considerando-se aprovada se obtiver maioria absoluta de votos.

Art. 136 - Será apIicado subsidiariamente, nos casos omissos, o Regi-
mento Interno do Tribunal Superior EIeitoraL

Ar1. 137 - Este Regimento entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário".

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor a
partir de sua publicaçâo no Diário da Justiça do Estado do
Tocant1ns, revogadas as disposições em contrário.

Palmas-TO, 26 de maio de 1994.

Des. AMADO CILTON R SA
PRESDENTE
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VlCE-PRE TE E CORREGEDOR

/ Juiz B INÓ LIMA LUZ

ÉÁ />/«/// WM KÓ::/T7;J
L Juiz MARCELCLWMÓLZANY DA COSTA

Juiz JOÃO Fr

Juiz PALíLo D. . n SOAREs LIMA

Doutor CARLDS ALBERTO CA VALHÂ
PR(.-)CURADOR REGI
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